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NOTÍCIAS STJ 

  

Não cabe produção de laudo antropológico em ação possessória sobre 

terras invadidas por índios 

  
O laudo antropológico destinado a verificar a existência de ocupação tradicional 

indígena sobre determinada área, para fins de demarcação, não pode ser exigido no 

âmbito de uma ação possessória, como condição para a reintegração de posse de 

imóvel invadido por índios. 

  

Para a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a produção do laudo antropológico em tal cenário 

é descabida, pois abriria a possibilidade de se reconhecer a legalidade da invasão. 

  

Nas palavras do relator do caso, ministro Mauro Campbell Marques, seria a "possibilidade de aceitação da prática 

de justiça de mão própria pelos indígenas, o que afrontaria o ordenamento jurídico sob diversos ângulos". 

  

O entendimento da turma foi adotado ao rejeitar recursos do Ministério Público Federal, da União e da Fundação 

Nacional do Índio (Funai), que defendiam a produção do laudo como pré-requisito para a prolação de sentença na 

ação de reintegração de posse ajuizada pelo proprietário regular da fazenda após a invasão. Segundo os 

recorrentes, a não produção do laudo, que poderia demonstrar a ocupação tradicional da terra pelos índios, 

caracterizou cerceamento de defesa. 

  

A ação foi ajuizada pelo fazendeiro contra um cacique guarani ñandeva, da Terra Indígena Porto Lindo, após a 

invasão da Fazenda Remanso Guaçu. 
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O pedido foi julgado procedente na primeira instância, sob o fundamento de que o fazendeiro comprovou a 

propriedade das terras e os indígenas não poderiam reivindicá-las, nem com base no domínio – já que a União 

não as detém –, nem com base na posse – já que o fazendeiro é quem possui as terras de forma mansa e pacífica. 

  

Discussão inadequada 

  

A Funai editou uma portaria em 2005 para demarcar a área como indígena, mas no Mandado de Segurança 

10.985 o STJ decidiu que a demarcação não tinha validade quanto às terras da Fazenda Remanso Guaçu. 

  

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) manteve a reintegração de posse determinada em primeira 

instância, afirmando que, na ausência de procedimento demarcatório, deve prevalecer a situação em vigor. Para 

o TRF3, considerando que o fazendeiro é dono das terras desde 1977 e os índios as invadiram por conta própria, 

a reintegração é a "única solução possível". 

  

O ministro Mauro Campbell Marques destacou que o processo decorre de pedido de reintegração de posse 

apresentado pelo proprietário da fazenda, razão pela qual "mostra-se inadequada a discussão acerca da 

tradicionalidade da ocupação indígena, sob pena de se admitir a possibilidade de justiça de mão própria pelos 

interessados". 

  

Responsabilização inviável 

  

No mesmo julgamento, a Segunda Turma analisou também um recurso do fazendeiro que pedia a 

responsabilização da Funai pelos supostos danos causados pelos indígenas na propriedade rural durante a 

invasão. O recurso foi interposto com o objetivo de restabelecer a sentença que fixou condenação nesse ponto, 

responsabilizando a Funai. 

  

Segundo o relator, o recurso do fazendeiro é inviável, já que "a tutela de natureza orfanológica prevista no Estatuto 

do Índio não foi recepcionada pela atual ordem constitucional, por isso a fundação não possui ingerência sobre as 

atitudes dos indígenas que, como todo cidadão, possuem autodeterminação e livre-arbítrio, sendo despida de 

fundamento jurídico a decisão judicial que impõe ao ente federal a responsabilidade objetiva pelos atos ilícitos 

praticados por aqueles". 

  

Com esse mesmo fundamento, Mauro Campbell Marques afastou a multa diária imposta à autarquia em caso de 

nova invasão dos índios sobre a propriedade. 

  

"Ora, se a recorrente não responde pelos danos materiais decorrentes da ocupação irregular ocorrida no caso 

concreto, logicamente não subsiste fundamento legal para que tenha que responder por multa diária em caso de 

nova invasão, que pressupõe descumprimento de obrigação de não fazer por parte da comunidade indígena", 

explicou. 

  

Veja a notícia no site 

  

Os avanços da lei e da jurisprudência em 30 anos de proteção à criança 
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) vai completar 30 anos em julho de 2020 e é considerado um marco 

de como os campos jurídico e político encaram e preservam os direitos das pessoas com menos de 18 anos. Do 

pré-natal à maioridade, a norma prevê proteção integral, cuidando de áreas como educação, segurança, 

alimentação e muitas outras. 
  

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai realizar na próxima quinta-feira (10) um evento para marcar o aniversário 

da Convenção sobre os Direitos da Criança, que também está completando 30 anos (adotada pela ONU em 

1989, ela entrou em vigor e foi ratificada pelo Brasil em 1990). 

  

Em suas três décadas de existência, o STJ – cuja instalação se deu em 7 de abril de 1989 – tem criado 

jurisprudência essencial para a adequada aplicação dos dispositivos do ECA e de outros instrumentos jurídicos de 

proteção às crianças e aos adolescentes. 

  

Proteção efetiva 

  

Sobre o ECA, o ministro Joel Ilan Paciornik destacou que é preciso haver uma proteção de fato e de direito para 

crianças e adolescentes. "De nada adiantará todo o aparato judicial preventivo se este não é aplicado de forma 

efetiva", observou o ministro. O estatuto seria um mecanismo essencial para essa proteção. Já o ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho destacou o fato de que a norma não determina responsabilidades só à família, mas também 

prescreve à sociedade e ao Estado o dever de, solidariamente, assegurar à criança e ao adolescente os direitos 

fundamentais com absoluta prioridade. 

  

O advogado Ariel de Castro Alves, membro do Conselho Estadual de Direitos Humanos de São Paulo (Condepe) 

e do Instituto Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, afirmou que o Brasil tem uma das legislações 

mais modernas para a defesa de crianças e adolescentes, que introduziu muitos avanços: "O ECA ajudou a 

diminuir a mortalidade infantil, criou os conselhos tutelares e as varas da infância, e deu a base para os programas 

de combate à exploração sexual e ao trabalho infantil." 

  

Internação adequada 

  

Porém, Ariel de Castro destacou que ainda há muito a ser feito, pois muitos estados não têm a estrutura necessária 

para a proteção dos mais jovens. "A atuação de tribunais como o STJ é particularmente importante nessa área, 

pois garante que a internação de menores seja adequada", asseverou. Um exemplo foi o voto do ministro Herman 

Benjamin no Recurso Especial (REsp) 1.653.359, que tratou da intervenção por irregularidades em um centro de 

internação em Belo Horizonte. 

  

Em liminar, o juiz da Vara da Infância e da Juventude determinou o afastamento do gestor e a apresentação de 

um plano para sanear as irregularidades em 30 dias. Houve recurso afirmando que a apuração de irregularidades 

deveria passar pelo trâmite do processo administrativo, e a liminar foi cassada. No recurso ao STJ, foi pedido o 

restabelecimento da liminar. 

  

O ministro Herman Benjamin observou que as irregularidades citadas nos autos eram muito graves, como a 

existência de esgoto a céu aberto, infestação de ratos e o acúmulo de lixo. Acrescentou que os dispositivos legais 

para a garantia de direitos do ECA não podem ser encarados como uma abstração dos princípios e das finalidades 
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para os quais foram criados, e o artigo 193 do estatuto dá ao juiz da vara de infância o poder de determinar prazo 

para a correção de irregularidades. 

  

Sujeitos de direitos 

  

A educação foi um ponto muito enfatizado na elaboração do ECA – e é o de maior importância, para grande parte 

dos especialistas. O mestre em pedagogia, consultor e professor da Universidade Católica de Brasília (UCB) José 

Ivaldo Araújo de Lucena destacou que houve uma mudança na concepção de criança e adolescentes. 

  

"Havia uma perspectiva caritativa ou assistencialista. Depois do ECA, os mais jovens são sujeitos de direitos, algo 

já previsto na Constituição Federal de 1988. O estatuto e a educação são de crucial importância no processo de 

identificação e intervenção efetiva em situações de violação desses direitos", observou. 

  

Lucena declarou ainda que a legislação reconhece que crianças e jovens passam por um processo complexo de 

desenvolvimento fisiológico, emocional e social, e necessitam de proteção e garantias para obter educação. 

  

Um exemplo é a garantia dada a crianças de serem matriculadas em creches próximas à residência, assim como 

a obrigação estatal de prover esse serviço, como apontado pelo ministro Napoleão Nunes Maia Filho no REsp 

1.697.904. O ministro destacou que há um direito subjetivo à educação e, portanto, não há discricionariedade da 

administração pública para negá-lo. 

  

Já a ministra Assusete Magalhães observou, ao julgar agravo interno no Agravo em Recurso Especial (AREsp) 

1.223.450, que esse tema foi considerado de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (STF), mas o 

sobrestamento de um recurso especial não impede o provimento de eventual medida de urgência se são 

preenchidos os seus requisitos legais. 

  

Garantindo direitos 

  

Além da educação, a saúde e a própria subsistência das pessoas que não atingiram a maioridade foram assuntos 

de outros recursos no STJ. O professor José Ivaldo de Lucena assinalou que, do ponto de vista do 

desenvolvimento cerebral, áreas responsáveis por controle de impulsos, emoção, tomadas de decisão e 

sexualidade podem só estar maduras aos 25 anos. "Essa situação especial deve ser protegida no âmbito das 

políticas sociais voltadas para a criança e o adolescente." 

  

Essa proteção aparece no voto do ministro Herman Benjamin no REsp 1.726.973, que considerou que o ECA dá 

à criança e ao adolescente sob guarda uma condição de dependente para todos os efeitos, incluindo-se os 

previdenciários. No caso, um avô entrou com mandado de segurança para que o neto sob sua guarda tivesse o 

direito de assistência à saúde. No julgamento do caso pelo STJ, o ministro reconheceu o direito à assistência. 

  

Menores sob guarda também fazem jus a pensão. No seu voto no REsp 1.411.258, o ministro Napoleão considerou 

que, embora a Lei 9.528/1997 tenha excluído quem está sob guarda do rol dos dependentes, isso não muda o fato 

de haver uma dependência financeira. "Do ponto de vista ideológico, seria um retrocesso normativo incompatível 

com as diretrizes constitucionais de isonomia e de ampla e prioritária proteção à criança e ao adolescente", 

acrescentou. 

  

Crimes sexuais 



  

O ECA é um instrumento de proteção do Estado para os mais jovens. O advogado Ariel de Castro Alves informou 

que, mesmo com a melhoria de vários índices nos últimos anos, ainda há 3,5 milhões de brasileiros na faixa de 4 

a 16 anos fora da escola, muitos deles em situação de rua e explorados no trabalho infantil ou sexualmente. 

Segundo o advogado, a prevenção por meio de políticas sociais custa menos que a repressão. 

  

"As mortes violentas de crianças e jovens aumentaram nos últimos anos, chegando a 29 por mil em 2017", alertou. 

Problemas com a exploração sexual também têm crescido. As decisões do STJ vêm ajudando a combater essa 

realidade. 

  

Em recurso julgado pela Sexta Turma em junho deste ano (processo em segredo de Justiça), o ministro Rogerio 

Schietti Cruz invocou o princípio da proteção integral ao julgar um caso de estupro de vulnerável, cometido contra 

uma menina com menos de 14 anos. Na ação, o réu alegou que o ato não havia sido consumado, o que 

descaracterizaria o estupro – argumento aceito nas instâncias ordinárias. 

  

No seu voto, o ministro deu provimento ao recurso para reconhecer que, mesmo naquelas circunstâncias, ficou 

configurado o crime previsto no artigo 217-A do Código Penal – ou seja, manter relação sexual ou praticar outro 

ato libidinoso com menor de 14 anos. Condenado o réu no STJ, o processo foi devolvido ao tribunal de origem 

para o cálculo da pena. 

  

Em julgamento de agosto de 2017, na Quinta Turma (processo em segredo), o ministro Joel Ilan Paciornik 

asseverou que uma suposta liberdade de escolha da vítima ou o não tolhimento de sua liberdade não 

descaracterizam a exploração sexual de crianças e adolescentes. Paciornik ponderou que, segundo a 

jurisprudência firmada pelo STJ, a aparente concordância do menor com os atos sexuais não tem o mesmo valor 

dado à de quem já atingiu a vida adulta. 

  

Adoção à brasileira 

  

O combate a irregularidades como a chamada a "adoção à brasileira" (quando se registra o filho de outro como se 

fosse próprio, com conhecimento disso) é outra marca da atuação do Tribunal da Cidadania. No Recurso em 

Habeas Corpus (RHC) 506.899, o ministro Moura Ribeiro afirmou que, em casos nos quais ainda não estejam 

estabelecidos laços afetivos entre as crianças e os pretensos guardiães, é possível abrigar o menor em instituição, 

até ele ser colocado em uma família registrada legalmente no cadastro de adoção. 

  

Segundo o magistrado, a jurisprudência considera possível permanecer com a família que praticou a adoção 

irregular – se não houver riscos evidentes de danos físicos e psíquicos e já tiverem sido constituídos laços afetivos. 

Mas, na situação analisada, a convivência foi de apenas quatro meses. 

  

Para o professor Lucena, o ECA é a materialização de décadas de discussões e o resultado de uma luta por 

direitos iniciada com a redemocratização. "Com ele, temos uma ferramenta para o atendimento de suas 

necessidades, considerado seu processo de desenvolvimento no âmbito das suas famílias e da sociedade, numa 

perspectiva cidadã para as crianças e adolescentes", declarou. O que é necessário, segundo ele, é implementar 

de fato o estatuto. 

  

O advogado Ariel de Castro Alves afirmou que a lei ainda é, em grande parte, desrespeitada. "Muitos avanços na 

garantia dos direitos previstos no ECA decorreram de decisões judiciais, especialmente do STJ", completou. 



  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
                
  

NOTÍCIAS CNJ 

  

Curso capacita autoridades na área de Primeira Infância 

  

Fonte: CNJ 

         
            
JULGADOS INDICADOS 

  

0000049-19.2008.8.19.0014 

Rel. Des. Horácio dos Santos Ribeiro Neto 

j. 27.11.2019 e p. 02.10.2019 

  

Direito Civil. Execução de Obrigação de Fazer. Promessa de compra e venda. Inadequação da via eleita. Apelação 

desprovida. 1.Pretendendo a apelante, como acentuado na inicial, obter a propriedade do imóvel, a via adequada 

é a de adjudicação compulsória. 2.Por outro lado, descabe a conversão da obrigação em perdas e danos, o que 

importaria em enriquecimento ilícito da apelante, porquanto possuidora. 3. Apelação a que se nega provimento. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível  

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Estadual nº 8.547, de 03 de outubro de 2019 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicação de 

desaparecimento de crianças, adolescentes e de jovens até vinte e um anos de idade, estes com deficiência, 

e encaminhamento das famílias/responsável pelas delegacias especializadas ao programa SOS crianças 

desaparecidas da fundação para a infância e adolescência (FIA) e ao programa de localização de 

identificação de desaparecidos (PLLD) do Ministério Púbico do Estado do Rio de Janeiro. 

  

Lei Estadual nº 8.546, de 02 de outubro de 2019 - Dispõe sobre obrigações a serem atendidas no 

Estado do Rio de Janeiro por empresas e instituições bancárias que prestem o serviço de fornecimento e 

aluguel de máquinas ou leitores de cartão de crédito ou débito. 

 

Lei Estadual nº 8.544, de 02 de outubro de 2019 - Altera a Lei 8371/2019 que dispõe sobre o 

recebimento, mediante a via postal, do certificado de registro e licenciamento de veículo no Estado do Rio de 

Janeiro. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FOs-avancos-da-lei-e-da-jurisprudencia-em-30-anos-de-protecao-a-crianca.aspx&data=02%7C01%7C%7C5b8569278f724f66048b08d74b20d034%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637060476623610506&sdata=F%2FR%2F7pTRHWXXHKt%2FKEq0PA4n20fLB9Lo0qq%2F7lBH3Xs%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/curso-capacita-autoridades-na-area-de-primeira-infancia/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700185590
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzI3ODVjYzM5MGQ0MTgyZmQ4MzI1ODQ4OTAwNzNiMTM0P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzAyOTk5OWNkZmE2NjgyZmE4MzI1ODQ4OTAwNzM2N2ViP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2ZhYWU5MTg1NzlhYzRmNzA4MzI1ODQ4OTAwNzEzZDg4P09wZW5Eb2N1bWVudA==


 

  

Lei Estadual nº 8.543, de 30 de setembro de 2019 - Altera a Lei 7.003 de 11 de maio de 2015, que 

dispõe sobre os pontos perdidos, por infração de trânsito, anteriores a renovação da Carteira Nacional de 

Habilitação – CNH. 

  

Lei Estadual nº 8.538, de 27 de setembro de 2019 - Institui a política estadual de restauração 

ecológica, o plano estadual de restauração ecológica e estabelece seus mecanismos e altera as leis 

estaduais n.º 3.239/1999 e 6.572/2013. 

  

Lei Estadual nº 8.536, de 27 de setembro de 2019 - Fica proibida a venda de tricloroetileno e de anti-

respingo de solda, a menores de 18 (dezoito) anos de idade. 

  

Fonte: ALERJ 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

   

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzI5MWEwODEzNjkxMTg3Y2E4MzI1ODQ4OTAwNjFiM2RiP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzMwZjZiZmExYzU1ZWQ5NjA4MzI1ODQ0OTAwNjIxOTc2P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzY1ODQwNDEyYzE0ZTkxMzg4MzI1ODQ4OTAwNzBiNjBhP09wZW5Eb2N1bWVudA==
mailto:sedif@tjrj.jus.br

